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			APRESENTAÇÃO

			A proposta neste livro é analisar os conhecimentos, as concepções e as práticas dos professores sobre o processo de alfabetização da criança com Deficiência Intelectual (DI) do primeiro ano do Ensino Fundamental. A abordagem histórico-cultural constitui a base teórica do estudo, tendo Vigotski e colaboradores como principais interlocutores. Trata-se de uma investigação realizada em nível de doutoramento sobre como tem sido concebido pelos professores o processo de alfabetização para os estudantes com DI e como os seus conhecimentos têm colaborado para esse processo.

			Nesta publicação, será trabalhado parte dos dados coletados no âmbito da pesquisa, especificamente aqueles coletados durante a entrevista semiestruturada acerca dos conhecimentos, as concepções e as práticas dos professores sobre o processo de alfabetização da criança com Deficiência Intelectual do primeiro ano do Ensino Fundamental. A nossa tese é que, se o processo de alfabetização for considerado sob a perspectiva de teorias que concebem a aprendizagem e o desenvolvimento infantil de forma não linear e não previsível, a fim de procurar caminhos alternativos e apoios/recursos apropriados que possam contribuir para o processo de alfabetização da criança com DI, como a abordagem histórico-cultural, é possível a garantia de seu direito à educação não apenas no que se refere à sua socialização na escola comum, mas à sua aprendizagem.

			A alfabetização representa um importante problema de política pública. Não a esmo, frente aos dados nacionais de desempenho em leitura e escrita das crianças brasileiras, a alfabetização é um problema existente. As questões sobre a alfabetização são centrais quando debatemos os processos de inclusão na escola, considerando-os também um problema de política pública, revelada no desejo de constituição de uma escola para todos. É necessário investimento na educação, na formação dos professores, em políticas públicas, entre outros aspectos que devem ser repensados. Coube, portanto, a este livro discutir temas complexos que envolvem inclusão escolar, alfabetização e Deficiência Intelectual, articulando-os entre si.

			Não se pode pensar nesse convívio com as diferenças sem levar em consideração que o assunto da igualdade se relaciona às diversas formas de manifestação e reivindicação pelo direito do aluno público-alvo da educação especial ao processo de leitura e escrita. Dessa forma, a educação inclusiva está posta como uma missão ético-política que se compromete em assegurar ao sujeito que ele tem direito à educação pelo caminho da democratização e da universalização do ingresso às escolas com qualidade de ensino, capazes de asseverar o desenvolvimento das possibilidades dos alunos.

			No entanto, pode-se compreender, nas considerações de muitos autores nacionais sobre essa temática que, diariamente, há notícias, veiculadas pela mídia e pelos jornais do Brasil, que mostram os níveis baixos de aprendizagem da linguagem escrita. Ademais, crianças, adolescentes, jovens e adultos chegam às séries finais do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio com muitos problemas no domínio da leitura e da escrita.

			Além dessas considerações gerais sobre a questão da alfabetização na perspectiva da educação inclusiva, vinculada à questão sobre o direito à educação, acredita-se que, as pesquisas com objetivo de proposição de estágios de desenvolvimento da leitura e escrita na criança não colaboram muito para a solução dos problemas encontrados pelos aprendizes.

			Observa-se a necessidade de teorias que revelem essa multiplicidade de acontecimentos no desenvolvimento durante os processos de aprendizagem da criança e que não os concebam dentro de uma perspectiva linear e previsível, reforçando a ideia de normalização e a necessidade de adaptação do aluno com DI às condições sociais pré-estabelecidas. Para tal propósito, a abordagem histórico-cultural tem espaço privilegiado no panorama das colaborações a esse respeito. Além disso, ao tratar sobre esse tema no contexto da educação inclusiva, a referida abordagem concede uma compreensão muito consistente da interdependência dos termos mencionados–probabilidade e responsabilidade.

			Dessa forma, pensar acerca da alfabetização da criança com DI baseado na abordagem histórico-cultural, no contexto do aspecto da educação inclusiva, é também lidar com as questões próprias dessa perspectiva, a qual tem se configurado como um processo complexo, pois o trabalho pedagógico a ser desempenhado exige formação dos professores tanto da sala de ensino comum quanto para o Atendimento Educacional Especializado (AEE), que acontece na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), para conhecer as especificidades necessárias à organização dos processos de alfabetização dessa criança. Tal processo de alfabetização reclama uma série de estratégias sistemáticas, planejadas e avaliadas que contemplem suas demandas.

			O progresso do número de matrículas de crianças com DI na escola regular, ultimamente, tem provocado debates a respeito de como vêm sendo atendidos esses alunos no ensino regular, quando o processo de alfabetização da criança de seis anos com DI ocorre na escola comum. Essas são as interrogações presentes nas escolas e nos programas de pós-graduação. Tal discussão é importante na esfera acadêmica, visto que ainda não foram obtidas muitas respostas acerca da escolarização desses alunos no ensino comum. Entretanto, a experiência no âmbito escolar é fundamental para o desenvolvimento da criança com DI, considerando que é o ambiente para estabelecer-se relações e ações potencializadoras para a aprendizagem dos conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade nos diferentes cenários socioculturais.

			Rose Mary Fraga Pereira

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			Esta publicação resulta de uma pesquisa do curso de doutorado. Minha proposta nesta obra é analisar os conhecimentos, as concepções e as práticas dos professores sobre o processo de alfabetização da criança com deficiência intelectual do 1º ano do ensino fundamental. O interesse por estudá-la nasceu porque em minha trajetória profissional deparei-me com alunos que ainda não sabiam ler e escrever nos anos subsequentes. Desse modo, achei importante e urgente repensar os conhecimentos, as concepções e as práticas de professores a esse respeito. Essa constatação vivida como incômodo direcionou-me para a elaboração de um projeto de doutorado com o objetivo de aprofundar os estudos sobre alfabetização intencionando avançar nas discussões acerca dos conhecimentos concepções e práticas em alfabetização, fundamentada na abordagem Histórico-Cultural. 1

			As questões de investigação deste livro estão relacionadas às minhas experiências de formação e atuação profissional na Educação, mais especificamente na Educação Especial. Na INTRODUÇÃO2 apresento os caminhos trilhados para chegar até aqui, em uma pesquisa de Doutorado, e as principais questões que originaram esta investigação. Na sequência, apresento estudos anteriores que colaboraram, a fim de justificar a importância e a pertinência da problemática desta obra. Em seguida, evidencio os objetivos tanto gerais como os específicos, a base teórico-metodológica escolhida para o desenvolvimento do estudo e a organização para as Seções posteriores.

			

			
				
					1	A teoria histórico-cultural tem suas origens nos estudos de Lev Semenovich Vigotski (1896-1934). Procurando entender a estagnação em que a psicologia se encontrava no início do século XX, Vigotski desenvolveu estudos que demonstravam a mediação social no desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Para Oliveira (1997), três são os pilares dessa nova abordagem: as funções psicológicas têm um suporte biológico, pois são produtos da atividade cerebral; o funcionamento psicológico fundamenta-se nas relações sociais entre os indivíduos e o mundo exterior, as quais se desenvolvem num processo histórico; a relação homem/mundo é uma relação mediada por sistemas simbólicos (OLIVEIRA, 1997, p. 23).

				

				
					2	Aproveito para destacar que a maior parte do texto foi escrita na primeira pessoa do plural, pois acredito que todo conhecimento apresentado neste trabalho resulta de aprendizagens que se dão a partir das discussões realizadas no grupo em que estou inserida. Entendo que existe nesta escrita conhecimentos subjetivos que emergiram de situações vividas por mim, contudo toda problematização foi elaborada a partir de base teórica comum ao nosso grupo de estudo. Nos primeiros parágrafos da INTRODUÇÃO, especialmente, em sua Subseção 1.1, utilizei a primeira pessoa do singular, porque destaquei a trajetória que vivenciei.

				

			

		

	
		
		

	
		
			1. CAMINHOS PERCORRIDOS PARA A CONTEXTUALIZAÇÃO DA PROBLEMÁTICA

			Inicio este texto narrando memórias de minha infância, porque acredito terem me influenciado para escolha pelo magistério. Minha família é composta por mãe e muitas tias que são professoras; ouvir as histórias contadas por elas sobre as vivências em sala de aula inspiravam-me a querer estar nesse lugar. Recordo-me que, desde criança, as brincadeiras favoritas eram as de assumir o papel de professora, no faz-de-conta. Esse desejo pelo magistério foi concretizando-se, pouco a pouco, em minha trajetória profissional.

			Em muitos momentos, observava minha tia e mãe planejarem as aulas. Ficava folheando os livros sobre a mesa, enquanto elas produziam o material. Aproveitava esse momento para que elas contassem as histórias. Assim, entre uma história e outra, aprendi a gostar de ler; enquanto elas liam, eu as acompanhava, imaginando como se aquela história fosse real. Ademais, vivia em meio a muitos livros e sempre dizia que gostaria de ser professora para contar histórias aos meus alunos. Resolvi fazer o curso de Letras, isto é, um curso em que pudesse ficar bem próxima à literatura.

			Em 1981, comecei a trabalhar com a pré-escola. Foi um momento importante de formação, pois participava de um grupo de estudo cujo tema era “Alfabetização método fônico”,3 coordenado pela pedagoga da instituição. Nas escolas públicas encontrei alunos da Educação Especial.4 Nessa ocasião, desenvolvia trabalhos de alfabetização com esses alunos, por meio da narrativa de contos de fada. No entanto, descobri que o trabalho pedagógico me trazia muitas dúvidas e múltiplos desafios, mesmo com as pequenas conquistas percebidas nas atividades da escola.

			Assim, em 2004, fui aprovada no curso de Mestrado em Teatro pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), no qual desenvolvi a pesquisa intitulada Teatro-Educação na Rede Escolar Municipal de Vitória: Um estudo de caso. A pesquisa propôs refletir sobre o ensino de teatro nas Escolas Municipais de Vitória focalizando os jogos teatrais, que apresentam como elementos importantes: a participação do ser e o espaço escolar. Intencionamos observar qual o valor desses elementos no processo ensino-aprendizagem da arte teatral, destacando as ações, na leitura, na produção de textos e na representação do teatro escolar (PEREIRA, 2006).

			Do mesmo modo, concluído o curso de Mestrado em Teatro-Educação continuei interessada em prosseguir com as pesquisas com temas que girassem em torno da leitura e escrita, no entanto procurei a Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), onde principiei minha participação no Grupo de Pesquisa Infância, Cultura, Inclusão e Subjetividade (GRUPICIS), coordenado pela Profª Drª Sonia Lopes Victor. O grupo

			[...] trata da discussão sobre as temáticas direcionadas à inclusão escolar para crianças na faixa etária de 0 a 6 anos, na educação infantil e no primeiro ano do Ensino Fundamental I, que apresentam deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, voltando-se à investigação dos processos educacionais e de aprendizagem/desenvolvimento (VICTOR, 2015, p. 56).

			Outrossim, participei do Projeto de Pesquisa Observatório Nacional de Educação Especial (ONEESP): Estudo em rede nacional sobre as salas de recursos multifuncionais nas escolas comuns que tem a professora Enicéia Gonçalves Mendes do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) como Coordenadora Geral e no Espírito Santo coordenado pela professora Denise Meyrelles de Jesus, professora Sonia Lopes Victor do Programa de Pós-Graduação em Educação UFES e Agda Felipe Silva Gonçalves do Programa de Pós-Graduação em Educação CEUNES/UFES. Esse projeto tem como foco uma avaliação de âmbito nacional do programa de implantação de “Salas de Recursos Multifuncionais” (SRM), promovido pela Secretaria de Educação Especial/MEC que desde 2005 vem apoiando a criação deste serviço de atendimento educacional especializado (AEE).

			Trabalhei um período na Secretaria Municipal de Educação de Vitória (SEME) como técnica do Ensino Fundamental, onde participei de cursos de formação em Educação Especial. Outrossim, assessorei muitas escolas da rede municipal de Vitória e também fui diretora de uma escola deste município, participei de debates, planejamentos, grupos de estudo e reuniões de pais nas escolas, objetivando discutir acerca da temática de alfabetização desenvolvida com os alunos público-alvo da Educação Especial, sobretudo aqueles que apresentavam deficiência e transtornos globais do desenvolvimento.

			Em um segundo momento voltei para a sala de aula, lecionando a disciplina de Língua Portuguesa. Frequentava, sempre, no horário contrário às aulas, cursos de formação em Educação Especial, ofertado pela SEME. A formação obtida me conduzia a desenvolver um trabalho colaborativo com a professora da Educação Especial. Essas experiências de formação e prática profissional me levaram a participar da seleção para o Curso de Doutorado no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da UFES, na linha de pesquisa Diversidade e Práticas Educacionais Inclusivas, no intuito inicial de investigar acerca dos conhecimentos, das concepções e das práticas de professores alfabetizadores de criança com Deficiência Intelectual (DI), no primeiro ano do Ensino Fundamental, visando contribuir com as práticas pedagógicas inclusivas no campo da alfabetização e da formação de professores alfabetizadores. Não são poucos nem diminutos os enlaçamentos quando nos propomos a debater a alfabetização, sobretudo quando a articulamos à perspectiva da educação inclusiva. Evidentemente, é um tema difícil, complexo e variado de análise, que nos provoca o tempo todo: os professores, os universitários e os pesquisadores, os pais, a escola e o poder público. Alfabetizar – objetivo maior – constitui desejo imperioso de todos que estão envolvidos nesse tema.

			Concordamos com a afirmação de que a alfabetização representa um importante problema de política pública (OLIVEIRA, 2002). Não a esmo, frente aos dados nacionais de desempenho em leitura e escrita das crianças brasileiras5, a alfabetização é um problema existente. As questões sobre a alfabetização são centrais quando discutimos os processos de inclusão na escola, considerando-os também um problema de política pública, revelada no desejo de constituição de uma escola para todos. É preciso investimento na educação, na formação dos professores, em políticas públicas, entre outros aspectos que devem ser repensados. Cabe, portanto, a este livro debater temas complexos que envolvem inclusão escolar, alfabetização e deficiência intelectual, articulando-os entre si. Para tanto, a educação inclusiva é considerada

			[...] uma proposta da aplicação prática ao campo da educação de um movimento mundial, denominada inclusão social, que implicaria a construção de um processo bilateral no qual as pessoas excluídas e a sociedade buscam, em parceria, efetivar a equiparação de oportunidades para todos, construindo uma sociedade democrática na qual todos conquistariam sua cidadania, na qual a diversidade seria respeitada e haveria aceitação e reconhecimento político das diferenças (MENDES, 2006, p. 9).

			De acordo com Victor e outros (2008, p. 55),

			[...] ao se traçar e tentar encaminhar uma política inclusiva objetiva-se oportunizar a educação para todos de forma democrática, apontando para a ampliação do acesso ao ensino público de qualidade, a garantia do direito à cidadania, a atenção à diversidade e o acolhimento às diferenças nos contextos educacionais.

			Não se pode pensar nesse convívio com as diferenças, sem levar em consideração que a questão da igualdade se relaciona às diversas formas de manifestação e reivindicação pelo direito do aluno público-alvo da Educação Especial ao processo de leitura e escrita. Dessa forma, a educação inclusiva está posta como uma missão ético-política que se compromete em asseverar ao sujeito que ele tem direito à educação “pela via de democratização e da universalização do acesso às escolas com qualidade de ensino, capazes de assegurar o desenvolvimento das possibilidades dos alunos” (PRIETO et al., 2008, p. 16).

			Em 2014, mais de 698 mil estudantes especiais estavam matriculados em classes comuns. Percentual sobe para 93% em escolas públicas. Dados do Censo Escolar indicam crescimento expressivo em relação às matrículas de alunos com deficiência na educação básica regular. Estatísticas apontam que no ano de 2014, 698.768 alunos especiais estavam matriculados em classes regulares. Em 1998, cerca de 200 mil pessoas estavam matriculadas na educação básica, sendo somente 13% em classes comuns. Em 2014, eram quase 900 mil matrículas e 79% delas em turmas comuns (BRASIL, 2015).

			Segundo as Políticas de Educação Especial da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação, “se considerarmos somente as escolas públicas, o percentual de inclusão sobe para 93% em classes comuns” (SANTOS, apud BRASIL, 2015).

			No diálogo com a perspectiva da educação inclusiva, documentos nacionais e internacionais destacam a questão da alfabetização, como a Declaração de Hamburgo, afirmando que a alfabetização

			[...] é direito básico, necessário a todos num mundo em transformação [e tem] o papel de promover a participação em atividades sociais, econômicas, políticas e culturais, além de ser um requisito básico para a educação continuada durante a vida (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1997, p. 7).

			Entretanto, podemos perceber, nas considerações de muitos autores nacionais, como Gontijo (2003), sobre essa temática, que, diariamente, deparamo-nos com notícias, veiculadas pela mídia e pelos jornais do Brasil, que denunciam os níveis baixos de aprendizagem da linguagem escrita. Ademais, crianças, adolescentes, jovens e adultos chegam às séries finais do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio com muitos problemas no domínio da leitura e da escrita.6 Ainda sob o ponto de vista de Gontijo (2014), vemos que, nas escolas, os professores relatam as dificuldades para o ensino da leitura e da escrita e as dificuldades das crianças em aprender. Naturalmente, não cremos que as pesquisas na área de alfabetização e, consequentemente, o entendimento de como as crianças aprendem a ler e a escrever colaborem por si só para a solução dos problemas enfrentados pelas crianças e pelos professores nas escolas. Sabemos que a solução desses problemas depende da concretização de políticas públicas educacionais, voltadas para a consolidação do proclamado direito à educação.

			Horta (1998), baseando-se em Bobbio, no texto em que analisa a questão do direito à educação como um dos direitos sociais da cidadania, também se posiciona sobre a educação como direito do homem.

			A proteção dos direitos sociais [e, portanto, do direito à educação] exige, necessariamente, a presença do Estado: enquanto os direitos de liberdade nascem contra o superpoder do Estado — e, portanto, com o objetivo de limitar o poder —, os direitos sociais exigem, para à sua realização prática, ou seja, para a passagem da declaração puramente verbal à proteção efetiva, precisamente o contrário, isto é, a ampliação dos poderes do Estado (HORTA, 1998, p. 9).

			Além dessas considerações gerais sobre a questão da alfabetização na perspectiva da educação inclusiva vinculada à questão sobre o direito à educação, acreditamos, ainda com base nas considerações de Gontijo (2014), que as pesquisas com objetivo de proposição de estágios de desenvolvimento da leitura e escrita na criança não contribuem muito para a solução dos problemas encontrados pelos aprendizes. Contrário a isso, têm servido, diversas vezes, para o estabelecimento de padrões de comportamento e de desenvolvimento infantil que atuam de forma perversa sobre as crianças que apresentam padrões diferentes dos estabelecidos ou que não conseguem progredir para estágios mais avançados desse desenvolvimento. Essa maneira de entender o desenvolvimento da criança para o aprendizado da leitura e escrita no processo de alfabetização dificulta percebê-lo, conforme destaca Vigotski, como parte do desenvolvimento que se caracteriza por

			[...] um processo dialético complexo caracterizado por uma frequência múltipla, por um desequilíbrio no desenvolvimento de diferentes funções, transformações, ou mudanças qualitativas de uma forma distinta, o complexo entrecruzamento dos processos de evolução e involução, a reação entre os fatores internos e externos e o intricado processo de superar as dificuldades e a adaptação (VIGOTSKI, 1987, p. 151, tradução nossa).7

			Verificamos a necessidade de teorias que revelem essa multiplicidade de acontecimentos no desenvolvimento durante os processos de aprendizagem da criança e que não os concebam dentro de uma perspectiva linear e previsível, reforçando a ideia de normalização e a necessidade de adaptação do aluno com DI às condições sociais pré-estabelecidas. Para tanto, conforme Góes (2008, p. 37), julgamos “[...] que a abordagem histórico-cultural tem lugar privilegiado no cenário das contribuições a esse respeito [...]”. Além disso, ao tratarmos sobre esse assunto no contexto da educação inclusiva, a referida abordagem permite “[...] uma compreensão muito consistente da interdependência dos termos referidos – possibilidades e responsabilidade”.

			Luria (1978, 1988, 1991) declara que a linguagem, tal como o trabalho, é um meio essencial de desenvolvimento da consciência. Através da linguagem, o homem duplica o universo perceptível indicando objetos e fatos do mundo exterior com vocábulos e admitindo sua invocação quando distantes. Isso significa um admirável recurso que torna possível a abstração e a generalização como difusor do pensamento, e não somente como um modo de comunicação. Para o autor, é por meio da linguagem que o ser humano faz a difusão do universo sensorial ao racional e propaga informações aos demais. O processo individual desenvolvido pela criança e o seu aspecto social devem ser vistos, uma vez que a essência da alfabetização é, não só psicolinguística, psicológica, bem como sociolinguística e linguística. Logo, em função da complexa natureza do processo de alfabetização, é preciso considerar os condicionantes sociais, econômicos, culturais e políticos que o definem, na caracterização dos métodos e materiais didáticos para alfabetização, bem como na organização e formação do professor alfabetizador.

			Ademais, torna-se necessário trazer para o debate o quanto estamos tendo dificuldades com a educação escolar de estudantes com dificuldades acentuadas para aprender, tanto nas instituições especiais acerca das quais já acumulamos uma “vasta pesquisa que evidencia seu fracasso escolar, como nas escolas comuns que têm entre seus alunos matriculados aqueles com quadros do que tem sido denominado de deficiência mental” (FERREIRA, 2009, p. 101).

			Nessa linha de pensamento, é fundamental ressaltar as perguntas que os docentes fazem aos professores especialistas a respeito de como conduzir a educação escolar desses estudantes. “O que é que temos que fazer para garantir uma boa educação escolar para os alunos com dificuldades acentuadas para aprender, já que eles não estão aqui somente com objetivo primeiro e único de se socializarem?” (FERREIRA, 2009, p.101). De uma maneira geral, os professores estão se referindo aos estudantes com deficiência mental que, de modo mais apropriado, vem sendo reconceituada como DI8. Assim, Ferreira (2009, p. 102) declara que DI é

			[...] um conceito mais específico do que deficiência mental, pois considera que a disfuncionalidade da pessoa constitui-se em defasagem e alterações nos processos de construção do conhecimento, única e especificamente e não em qualquer dos inúmeros processos mentais típicos do ser humano, como se faz crer na perspectiva da deficiência mental, sempre tida como inaptidão cognitiva geral; incapacidade de abstração, generalização; e ausência de memória para apropriação e retenção de saberes de qualquer natureza mais elaborada, que caracteriza uma pessoa que pouco ou nada aprende.

			Observando que o desenvolvimento das funções acadêmicas no âmbito da sociedade contemporânea, de um universo a cada dia mais instruído determina um significativo embate em todos os campos de comportamentos e habilidades adaptativas e no respectivo desenvolvimento das funções psicológicas do sujeito, torna-se indispensável ter nesse território o máximo de desenvolvimento possível. “A necessidade vai além da garantia do direito, é condição constitutiva do ser humano” (FERREIRA, 2009, p. 102). Nesse sentido Ferreira (2009, p.102) prossegue afirmando:

			Às perguntas sobre como proceder na educação escolar destes alunos quando matriculados na escola comum, nossas orientações de especialistas em educação especial e as diretrizes normativas que estão colocadas na legislação, respondem recomendando adaptações curriculares de pequeno e, ou grande porte, conforme as necessidades dos alunos. Então a pergunta que se segue é mais específica: adaptar o que e como?

			Perante a ausência comprovada de uma resposta, os professores vão se conduzindo pelo senso comum, cuja racionalidade é a de que, no decorrer do processo escolar, os alunos com DI são incapazes de aprender. Tais necessidades emanam de uma representação social que considera

			[...] que eles são mais lentos, e, devido à dificuldade nos processos cognitivos, devem aprender menos conteúdos e que esses sejam mais simplificados, já que as abstrações são complicadoras dos processos de apropriação do conhecimento (FERREIRA, 2009, p.102).

			Esses aspectos, nos alude à necessidade de definições de políticas específicas intencionando equacionar esses problemas existentes na educação escolar de estudantes com DI que evidenciam a importância de investir na formação inicial bem como entre outras maneiras de desenvolvimento profissional para modificar essas condições. No entanto, a pergunta continua: formar o professor a fim de fazer o que e como, na educação básica desses estudantes? O que poderia ser adequado para orientar uma adaptação do currículo escolar, nos desígnios e objetivos da base comum nacional de circulação em todas as instituições escolares e salas de aula, que seja compatível com as formas de ensinar todos os estudantes durante os mesmos processos e que também atenda às necessidades colocadas pela presença da DI?

			Ademais, torna-se importante evidenciar que nesses mais de vinte anos da Declaração de Salamanca9 não presenciamos mudanças significativas no progresso de desenvolvimento escolar real de estudantes com DI. Ferreira (2009, p. 103) declara que em seu círculo de vida: “[...] pouquíssimos chegam ao ensino médio e raríssimos galgam uma formação profissional especializada”.

			Nesse contexto, o que conhecemos já nos indica que a perspectiva de desenvolver um processo de inclusão escolar, nesta época, está vigorosamente assentada no entendimento de que não é somente a deficiência do ser humano que aponta seu destino, entretanto, a forma como essa é significada, e como em decorrência acontece sua educação e os cuidados que recebe.

			Assim, torna-se importante ressaltar que a escola é um lugar de aprender, que se expressa pelo desenvolvimento de habilidades ou competências relacionadas à aquisição e produção de conhecimento, e seu uso no entendimento do universo, de acordo com um determinado modelo fixo que serve de critério de avaliação da propriedade do estudante em seu desenvolvimento escolar, e sob esses pontos os alunos com DI “vão ter as suas diferenças socialmente acentuadas caso não se ressignifiquem os processos escolares” (FERREIRA, 2009, p. 194).

			Logo as interações que atravessam as relações da comunidade escolar com esses estudantes, orientandos pela concepção do estudante padrão, constituem-se em vigoroso impedimento à inclusão escolar e ao desenvolvimento deles. De acordo com Padilha (1997), a fim de contarmos uma outra história é importante que busquemos um entendimento mais largo desses processos, objetivando respondermos a provocação colocada. Muito se pode ouvir dos professores das classes comuns que eles não estão preparados para atuarem pedagogicamente com essa diferença entre os estudantes.

			Desse modo, investigando caminhos a fim de responder devidamente a essa provocação, prosseguimos nossa reflexão reafirmando que ela tem como asserção que podemos ter nas escolas regulares bons docentes. Apropriamo-nos de um esboço feito por Ferreira (2009, p.105) intencionando definir os bons professores que gostaríamos de ter. Um bom professor tem,

			[...] entre seus desafios, o desafio específico da necessidade de traçar diretrizes curriculares que sustentem a inclusão escolar do aluno com deficiência intelectual nas atividades de sala de aula, junto com o que é proposto para todos alunos da sua turma. Também tem o desafio de, neste processo, produzir objetivos educacionais que contemplem o desenvolvimento escolar real destes alunos, objetivos estes que permitam a este professor as ações consistentes e sistemáticas de como ensinar, respeitando o direito à progressão continuada dos alunos mesmo em contextos normativos de promoção automática.

			Para Vigotski10 (1994), existe a necessidade de que os processos de educação reincidam, especialmente na abundância de um ensino em que as funções psicológicas superiores tenham sua gênese. Em vista disso, precisamos de diretrizes que deem tangibilidade a um processo educativo cuja concepção é a de que é fundamental acrescer a criança desde a mais tenra idade, em significantes da cultura, (re) constituindo nas relações sociais um lugar de representação e entendimento da importância da linguagem, compreendida como um fenômeno muito mais intricado que a língua, e que circunda as dimensões dialógica e ideológica, presentes na pluralidade de vozes que constituem o ser humano.

			Dessa forma, sugerimos que arrebatemos o conceito de letramento11 como começo organizador da adaptação da proposta curricular no ensino básico para estudantes com DI. Ademais, compreendemos que o letramento é um objeto de natureza extremadamente linguística, o que lhe confirma uma riqueza de caminhos na constituição do sujeito no desenvolvimento das funções psicológicas superiores dos estudantes e no desenvolvimento escolar em particular.

			Porque, no contexto da cultura escolar do ensino básico, o letramento é um propósito curricular inerente à função social da escola e, portanto, goza de uma inserção generalizada nos processos de ensino, o que coloca a adaptação curricular para alunos com DI no mesmo registro das atividades de ensino para todos os alunos já que, através do letramento como eixo, podemos eleger ações educativas de mesma natureza para todos (FERREIRA, 2009, p.106).

			Nessa inovadora possibilidade, procedimentos pedagógicos podem possibilitar para esses estudantes, no conjunto do que é preposicionado para todos, o que beneficia a suplantação das atitudes de não ensinar, condição da exclusão sistemática desses estudantes, no interior das salas de aula.

			Segundo Ferreira (2009) pode apontar também uma outra significação desses estudantes quanto ao processo de alfabetização12. Até agora, o que vemos é que, diante das dificuldades conhecidas nas séries iniciais, a todo momento que essas culminam com a não alfabetização do estudante, o que inúmeras vezes acontece, o ser humano passa a ocupar uma posição ainda mais fixa de analfabeto, significando aquele inepto de ler e escrever, e cada vez mais o sistema escolar investe no desenvolvimento das eficácias de lectoescrita.

			Desse modo, refletir sobre alfabetização da criança com DI com base na abordagem histórico-cultural, no contexto do aspecto da educação inclusiva, é também lidar com as questões próprias dessa perspectiva, a qual tem se configurado como um processo complexo, pois o trabalho pedagógico a ser desempenhado exige formação dos professores tanto da sala de ensino comum quanto para o Atendimento Educacional Especializado (AEE)13 que acontece na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM),14 para conhecer as especificidades necessárias à organização dos processos de alfabetização dessa criança. Tal processo de alfabetização requer uma série de estratégias sistemáticas, planejadas e avaliadas que contemplem suas demandas (SILVA; ARRUDA, 2014; BAPTISTA, 2011; OLIVEIRA, 2015). Logo, torna-se essencial a sustentação de consistentes processos de formação inicial e continuada, a fim de atribuir indissociabilidade entre teoria e prática junto aos professores, assumindo a crítica reflexiva como condição inerente à transformação das práticas educacionais, “[...] permanecendo, assim, vivas a aposta no diálogo e a busca de conhecimentos” (JESUS, 2009, p. 6).

			As ideias de Freire (1990) contribuem para reforçarmos a necessidade da formação permanente dos professores, no intuito de atender as demandas educacionais de todos os alunos em uma perspectiva reflexivo-crítica, quando o autor declara que refletir criticamente acerca da prática se torna uma obrigação da relação teoria e prática, sem a qual a teoria poderá ir se transformando em

			[...] blábláblá e a prática, ativismo e [...] por isso é que, na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática” (FREIRE, 1990, p. 43-44).

			Entretanto, essa formação necessita ser assumida pelo poder público e pelos atores sociais envolvidos nos processos educativos, a fim de torná-la possível como uma ação política e pedagógica:

			[...] a formação continuada em seu contexto se configura como dispositivo necessário/possível para os educadores potencializarem suas práticas, aprofundarem seus conhecimentos teóricos e práticos e instituírem contextos como espaço-tempo para a continuidade dos aperfeiçoamentos docentes, necessitando, no entanto, ser assumida como ação política e pedagógica por todos os atores sociais envolvidos nos processos educativos (JESUS, 2009, p. 6).

			Prieto, Mantoan e Arantes (2006) anunciam que o projeto de formação deve servir para que os professores se sintam aptos a ensinar a toda demanda da escola. Assim, seu conhecimento deve ultrapassar a aceitação de que a classe comum é, para os alunos com necessidades educacionais especiais15, um mero ambiente para se socializar. A escola deve possibilitar uma educação para o desenvolvimento integral do ser humano. A educação inclusiva defende que também os alunos público-alvo da Educação Especial, em particular o aluno com DI, seja formado mediante esse princípio. No entanto, para esses alunos, a escola parece não contemplar sua integralidade, pois ainda se vive muito em uma perspectiva integracionista16 na qual parece bastar o acesso à escola e a um conjunto de serviços e recursos a esse alunado. São comuns situações em que esses alunos são considerados incapazes ou muitos docentes se conformarem com a falta de recursos para a mediação pedagógica do processo de alfabetização desses aprendizes.

			A alfabetização é definida pela apropriação das práticas sociais de leitura e escrita fundamentais à garantia dos direitos sociais e ao exercício da cidadania de todos os sujeitos na perspectiva da inclusão social (Brasil, 2014), contudo parece ser praticamente negada ao aluno com DI. Outrossim, é essencial que o ensino para esse público-alvo seja organizado de forma que a leitura, a escrita e outros conhecimentos sejam trabalhados a partir das necessidades dos alunos, ou melhor, o ensino deve desenvolver-se como algo importante na vida e deve ter significado.

			Com base nos pressupostos da abordagem histórico-cultural de Vigotski, percebemos que as pessoas com DI são capazes não só de aprender a ler e escrever, como também de utilizar tais práticas em situações do cotidiano; são capazes de elaborar as funções psíquicas superiores, quando lhes é proporcionada uma interação de qualidade, na qual o educador atue para seu desenvolvimento, transcendendo os limites da escola que temos e cumprindo sua função social. Para tanto, há necessidade de entendermos que seu aprendizado depende das relações sociais que se estabelecem e das mediações pedagógicas que lhes são oferecidas nos ambientes de ensino, conforme destaca Vigotski (1994) em seus estudos.

			Nos primeiros anos do ensino fundamental é dedicada grande atenção à alfabetização dos alunos, considerada um grande desafio por muitos professores. A alfabetização e suas práticas têm gerado muitos debates a fim de fazer desse tema um processo de ensino e de aprendizagem sólido, consistente e significativo, no qual as crianças possam dar sentido ao que realizam. A alfabetização de crianças com DI, por sua vez, tem por base os mesmos princípios que a de crianças sem deficiência, considerando que o alfabetizador tem de realizar as adaptações necessárias para ultrapassar os impedimentos próprios, mas que podem se transformar como impulsionadores desse processo, quando observados os caminhos alternativos para conduzi-los. Diante disso, surge o interesse em investigar melhor esse assunto, tendo como meta analisar os conhecimentos, as concepções e as práticas dos professores sobre o processo de alfabetização da criança com DI.

			O progresso do número de matrículas de crianças com DI na escola regular, ultimamente, tem provocado debates a respeito de quem são essas crianças, como aprendem, que práticas educativas são escolhidas e seguidas pelos professores. Essas são as interrogações presentes nas escolas e nos programas de pós-graduação. Tal discussão é importante na esfera acadêmica, visto que ainda não obtivemos muitas respostas acerca da escolarização desses alunos no ensino comum, conforme pesquisas de Veltrone e Mendes (2007) e Denari (2006). No entanto, a experiência no espaço escolar é essencial para o desenvolvimento da criança com DI, considerando que é o ambiente para estabelecer-se relações e ações potencializadoras para a aprendizagem dos conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade nos diferentes contextos socioculturais. Essa temática é de interesse e faz parte da vivência de alguns dos profissionais da escola, que se indagam criticamente a respeito de como vêm sendo atendidos esses alunos no ensino regular, quando o processo de alfabetização da criança de seis anos com DI ocorre na escola comum.

			Com a ampliação do ensino fundamental de oito para nove anos17, várias questões emergiram para serem repensadas, principalmente relacionadas aos espaços, às práticas pedagógicas e ao currículo escolar, a fim de atender estudantes com faixa etária de cinco e seis anos de idade. Arelaro, Jacomini e Klein (2011) consideram que o MEC, com essa medida, intencionou garantir a ampliação do direito à educação para as crianças de seis anos de idade, em especial as pobres e excluídas do sistema educacional. Continuam as referidas autoras:

			[...] analisou-se, naquele momento, que as crianças de 6 anos das classes média e alta já estavam matriculadas em escolas e que seria necessário incluir as classes desfavorecidas. A consideração de que as crianças de 6 anos ainda estavam fora da escola, seja pela não obrigatoriedade ou por não existir oferta de vagas suficientes na educação infantil pública, gerou um aparente consenso de que o ensino fundamental de nove anos garantiria um maior número de alunos matriculados nas escolas brasileiras e, portanto, asseguraria a essas crianças a efetivação do seu direito à educação (ARELARO; JACOMINI; KLEIN, 2011, p. 38, grifo nosso).

			Por conseguinte, apesar de estar garantida pela Constituição a entrada das crianças de seis anos no Ensino Fundamental, isso não significa que haverá educação de qualidade, pois diversas reformulações são necessárias para que isso, efetivamente, aconteça em todo o país. É necessário que a gestão democrática tão falada nas escolas e na sociedade como um todo realmente se estabeleça, pois, muitas vezes, o que se tem visto, de acordo com as autoras, é o repasse de informações de instâncias superiores para as escolas e não o debate com a escola e comunidade acerca do que precisa ser feito realmente.

			Embora a pesquisa tenha sido realizada em período anterior (2006-2009) ao prazo final para a implantação do ensino fundamental de nove anos (2010), chama a atenção o fato de que as redes de ensino não realizaram discussão a contento, mesmo tendo matriculado crianças de 6 anos no ensino fundamental, e também não ofereceram orientações sobre o tema de forma suficiente, conforme depoimento das professoras que participaram da pesquisa (ARELARO; JACOMINI; KLEIN, 2011, p. 44).

			É possível entender que, em muitas instituições escolares, o Ensino Fundamental de nove anos tenha sido implantado sem as adequações necessárias, visto que pesquisas desenvolvidas pelas autoras já evidenciam que alguns Municípios anteciparam o cumprimento das medidas da nova lei, mesmo sem ter todas as condições necessárias. Isso se deve às questões do Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), para o qual quanto maior o número de alunos matriculados no Ensino Fundamental, maiores serão os recursos do Fundo repassados ao Município.

			Portanto, baseados nessa falta de adequações essenciais, muitos técnicos das secretarias de educação, professores do ensino regular, professores especialistas e gestores, muitas vezes, hesitam em encaminhar as crianças com deficiência da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, apesar de existirem uma intencionalidade e um direcionamento da equipe, o grupo lida com pontos de tensão. Mesmo com o reconhecimento de que toda a criança produz no ensino regular, muitos professores hesitam, têm dúvidas, questionam a permanência do aluno público-alvo da educação especial no ensino comum (RODRIGUES, 2009).

			Logo, o objetivo geral deste estudo é analisar os conhecimentos, as concepções e as práticas dos professores sobre o processo de alfabetização da criança com Deficiência Intelectual, traçando-se os seguintes objetivos específicos: refletir sobre as políticas de formação dos professores alfabetizadores em interface com as proposições direcionadas aos estudantes indicados à Educação Especial; compreender se e como o processo de alfabetização tem sido considerado como uma atividade histórico-cultural e que implicações essa concepção apresenta para os estudantes com deficiência intelectual; refletir se e como os conhecimentos dos professores têm contribuído para a compreensão do processo de alfabetização dos estudantes com DI.

			Esta investigação tem como base a tese, de que se o processo de alfabetização for considerado sob a perspectiva de teorias que concebam a aprendizagem e o desenvolvimento infantil de forma não linear e não previsível, a fim de procurar caminhos alternativos e apoios/recursos apropriados que possam contribuir para o processo de alfabetização da criança com deficiência intelectual, como a abordagem histórico-cultural, seja possível a garantia de seu direito à educação não apenas no que se refere à sua socialização na escola comum, mas à sua aprendizagem.

			Nesse sentido, é importante tomar por base práticas pedagógicas que promovam o interesse dos alunos pelas práticas sociais de leitura e escrita e associar a esse processo, conteúdos e práticas inerentes à educação infantil, que, muitas vezes, podem não estar presentes no processo de alfabetização no primeiro ano de Ensino Fundamental, mas que indicam contribuições significativas para essa aprendizagem.

			Na segunda Seção, apresentamos a fundamentação teórica deste estudo, a qual trata-se da abordagem histórico-cultural, delineada por Vigotski e seus colaboradores, expondo assim os principais conceitos presentes nessa abordagem que nortearam esta investigação. Ademais, utilizamos autores das áreas da psicologia da educação e educação especial para expandir esta fundamentação a respeito do tema em tela, considerando a articulação de suas ideias com a referida abordagem.

			A abordagem histórico-cultural constitui o aporte teórico desta pesquisa, prioritariamente os estudos de Vigotski, que contribuirão no entendimento da constituição da aprendizagem, tendo como foco de investigação conhecimentos e concepções de professores alfabetizadores da criança com DI do primeiro ano do Ensino Fundamental. A abordagem histórico-cultural fornece uma concepção de sujeito para além das visões que se concentram na limitação e na incapacidade provocada pela deficiência. Vigotski propõe outra forma de pensar a aprendizagem e o desenvolvimento desses sujeitos, concentrada nas possibilidades que as diferentes situações de interação social podem favorecer. Desloca o seu olhar para a importância das relações sociais no desenvolvimento do sujeito, em detrimento de visões que retratam a limitação como algo inato às próprias condições individuais e internas do sujeito (VIGOTSKI, 1987).

			Para Vigotski, a formação da consciência e o desenvolvimento cognitivo ocorrem do plano social para o individual, seguindo um processo de apropriação, não de forma mecânica, mas impregnada pela ação do sujeito. Esse processo de apropriação possibilita a construção do conhecimento e da cultura e envolve uma atividade mental perpassada pelo domínio de instrumentos de mediação do ser humano com o mundo. Entre essas ferramentas, encontra-se a linguagem. Para o autor, “[...] o pensamento e a linguagem são a chave para a construção da natureza da consciência humana” (VIGOTSKI, 2000, p. 485). Vigotski estudou uma teoria que dispõe a linguagem como o fator importante na investigação das questões do ser humano e sociais (VIGOTSKI,1993). Nele reconhecemos grandes contribuições para o trabalho educacional, por isso contamos com algumas de suas elaborações teóricas.

			Na Seção seguinte, realizamos uma discussão a respeito da DI, isto é, a deficiência como uma possibilidade de desenvolvimento do sujeito, e trouxemos para discussão, de forma geral, uma tentativa de desconstrução da ideia de DI como uma condição exclusivamente orgânica, apresentando a sua produção social apoiada nos pressupostos da abordagem histórico-cultural para o desenvolvimento da criança com DI.

			Na Seção 4, discorremos sobre as políticas públicas para a alfabetização e a inclusão social no Brasil, tendo em vista reflexões acerca do Pacto de Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) e também sobre o Plano Nacional de Educação (PNE), objetivando asseverar o direito à educação e seus enlaçamentos com o público-alvo da Educação Especial. Assim, discutimos assuntos significativos relacionados ao direito da criança, que caracterizam a passagem da Educação Infantil para o Ensino Fundamental dos alunos público-alvo da Educação Especial. A seguir, apresentamos as proposições à alfabetização desses alunos, expressas no Caderno de Educação Especial intitulado “A alfabetização de crianças com deficiência: uma proposta inclusiva”, publicado em 2012 pelo Ministério da Educação para contribuir com os docentes em relação aos novos requisitos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Relatamos o debate relativo ao Plano Nacional de Educação (PNE) acerca da temática da alfabetização, articulando-a às proposições à Educação Especial expressa nas diferentes metas. Outrossim, refletimos acerca da Política de Alfabetização em Vitória para o Ciclo Inicial de Aprendizagem.

			Na quinta Seção, iremos apresentar alguns trabalhos produzidos que se relacionam com a temática proposta nesta pesquisa, iremos realizar um levantamento das produções acadêmicas que discutem: conhecimentos, concepções e práticas dos professores processo acerca de alfabetização da criança com DI. São produções que, em certa medida, se aproximam da nossa temática e contribuem para contextualizá-la no cenário educacional.

			Na sexta Seção, justificamos o caminho metodológico, ao optar por um estudo qualitativo exploratório junto aos professores alfabetizadores de crianças com DI do primeiro ano do Ensino Fundamental de Vitória/ES. A pesquisa utiliza entrevista semiestruturada como instrumento de investigação para a produção dos dados, os quais foram registrados por meio de áudio-gravações, transcritos e organizados em categorias de análise, que foram interpretados com base na perspectiva do método marxista.

			Na sétima Seção, organizamos e discutimos os dados obtidos pelos instrumentos metodológicos, a fim de entender a ação dos professores alfabetizadores do público-alvo da Educação Especial. A categoria apresentada surgiu em atendimento aos objetivos específicos da pesquisa, como os conhecimentos, as concepções e as práticas desses profissionais. Com esses resultados, podemos avaliar a alfabetização das crianças com DI no Município de Vitória.

			Na oitava Seção apresentaremos os dados produzidos através das entrevistas realizadas com os professores de ensino regular que atuam no ensino fundamental com crianças com DI e as análises realizadas por nós. Por fim, traremos nossas considerações a partir dos dados produzidos, das análises e das bases teóricas que sustentam nosso trabalho. Concluímos esta pesquisa tecendo considerações sobre a atuação dos professores alfabetizadores das crianças com DI, com algumas reflexões que poderão contribuir para seu aperfeiçoamento.

			

			
				
					3	O método fônico é um método de alfabetização caracterizado por marcha sintética conhecido no Brasil desde pelo menos o século XIX. E, a partir do que denomino segundo momento crucial na história da alfabetização no Brasil, esses métodos sintéticos foram veementemente criticados e combatidos por aqueles que propuseram e defenderam os métodos de marcha analítica. Deve-se lembrar ainda que, durante o século XX, não se tratou mais de tendência predominante a proposição e aplicação de método sintéticos ou analíticos puros. A partir da década de 1930, a tendência passou a ser a de rotinização de métodos mistos (analítico-sintéticos ou sintético-analíticos) e de utilização do método global de contos, embora, em alguns estados brasileiros, a partir da segunda metade do século XX, tenha ocorrido a retomada entusiástica do antigo método fônico (MORTATTI, 2010).

				

				
					4	O público-alvo da Educação Especial são os alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, conforme a Política Nacional em Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). Nesta pesquisa, os participantes são os alunos com Deficiência Intelectual (MEC, 2009);

				

				
					5	As avaliações de larga escala como, por exemplo, a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) têm demonstrado índices insatisfatórios de habilidades de leitura e de escrita na escola pública brasileira (INEP, 2013).

				

				
					6	Pinto R. M. et al. Fracasso escolar no sexto ano do ensino fundamental: causas e consequências. II CONEDU CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MARANHÃO IFMA, Campus Caxias, 2015.

				

				
					7	Un proceso complejo dialéctico caracterizado por una frecuencia múltiple, por un desequilibrio en el desarrollo de diferentes funciones, transformaciones, o cambios cualitativos de una forma distinta, la complicada intersección de los procesos de la evolución y la involución, la relación entre los factores internos y externos y el intrincado proceso de superar las dificultades y adaptación.

				

				
					8	Termo utilizado em substituição ao “deficiência mental”, conforme aprovado na Declaração de Montreal acerca da Deficiência intelectual, 2004.

				

				
					9	Documento elaborado na Conferência Mundial sobre Educação Especial, em Salamanca, na Espanha, em 1994, com o objetivo de fornecer diretrizes básicas para a formulação e reforma de políticas e sistemas educacionais de acordo com o movimento de inclusão social. A Declaração de Salamanca é considerada um dos principais documentos mundiais que visam a inclusão social, ao lado da Convenção de Direitos da Criança (1988) e da Declaração sobre Educação para Todos de 1990. Ela é o resultado de uma tendência mundial que consolidou a educação inclusiva, e cuja origem tem sido atribuída aos movimentos de direitos humanos e de desinstitucionalização manicomial que surgiram a partir das décadas de 60 e 70 (MENEZES, 2001).

				

				
					10	Nesta pesquisa optamos pela escrita do nome Vigotski apenas usando a vogal “i”. Quando o nome do autor aparecer com uma escrita diferenciada, será em decorrência de citação à alguma obra.

				

				
					11	Letramento: o processo como o estado de imersão do ser humano em práticas sociais que utilizam a escrita e outras formas icônicas, como sistema simbólico, para tornar significativas as práticas discursivas, nas quais concorrem diversificados níveis de habilidades de ler e escrever. (MORTATTI, 2004). Para Ferreira (2009, p.106): No universo da língua que interage com os textos escritos, letramento vai além da compreensão reduzida de domínio das habilidades de leitura e escrita. Entendemos que letramento corresponde a uma dimensão social transformadora da realidade humana e do próprio indivíduo.

				

				
					12	Etimologicamente o termo alfabetização não ultrapassa o significado de “processo de aquisição do alfabeto”, ou seja, de aprendizagem da língua escrita, das habilidades de ler e escrever; pedagogicamente, atribuir um significado mais amplo ao processo de alfabetização seria negar-lhe a especificidade, com reflexos negativos na caracterização de sua natureza, na configuração das habilidades básicas de leitura e escrita, na definição da competência em alfabetizar. Entretanto, é preciso explicitar que ao assumir o conceito de alfabetização como processo de aquisição da língua escrita, não se exclui os usos e funções sociais da leitura e da escrita, em que estão inseridos os alfabetizadores e alfabetizandos (SOARES 1999, p.11-12).

				

				
					13	Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem (BRASIL, 2009).

				

				
					14	A sala de recursos multifuncionais é, portanto, um espaço organizado com materiais didáticos, pedagógicos, equipamentos e profissionais com formação para o atendimento às necessidades educacionais especiais [...] A denominação sala de recursos multifuncionais se refere ao entendimento de que esse espaço pode ser utilizado para o atendimento das diversas necessidades educacionais especiais e para desenvolvimento das diferentes complementações ou suplementações curriculares (Nesta pesquisa optamos pela escrita do nome Vigotski apenas usando a vogal “i”. Quando o nome do autor aparecer com uma escrita diferenciada, será em decorrência de citação à alguma obra).

				

				
					15	O termo “necessidades educacionais especiais” foi alterado após a publicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) pelo termo “público-alvo da Educação Especial”, referindo-se aos grupos de sujeitos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

				

				
					16	Segundo Sassaki (1997, p. 32), no modelo integrativo “a sociedade em geral ficava de braços cruzados e aceitava receber os portadores de deficiência desde que eles fossem capazes de moldar-se aos tipos de serviços que ela lhes oferecia; isso acontecia inclusive na escola”. Nesse modelo pedagógico é possível observar a exclusão dos alunos que não se adaptam ao ensino oferecido na escola regular. Esta escola investe no sentido de adaptar o aluno com necessidades especiais à escola regular, sem trabalhar a questão da sua autonomia com o propósito de emancipá-lo, sem exercitar seu senso crítico e colaborar para que haja reflexão tanto dos alunos sem deficiência quanto dos alunos deficientes.

				

				
					17	A Lei n° 11.114, de 16 de maio de 2005, “altera os artigos 6°, 30, 32 e 87 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de1996, com o objetivo de tornar obrigatório o início do ensino fundamental aos 06 (seis) anos de idade” (BRASIL, 2005a).
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